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Processo Adrrinistt alivc t'i'.),:. 1':, )a. a.i::rt' t )u r9 - :ii pr u i
Pregão Presencrat n" 0ó212ú19-CPi - .jisteira ie iieEistrc de Preços

lnteressado: Secretaria Mrinir:ipai.,-ie S.:'i,:r: dr.ir-nper.rti-rz/i',1A * SiMilS

objeto: âqUStci, e\,,êntU;l í, iirl.:-:, :, ':i,:3 :: rir,''::ltiartS Lre:.aí!,eirt e tãc petÉciveis, pêra atendel

as necessioârles u: :;EirrU:- .: : r J r.. - ..'-il-: -:l
lmpugnante: CÜNlEilClAi- Llil ii :r:.;, iirij-i ir" C5 r.l3 iló5,lj001-98

1 - RELATÓR|O

Tratan os ôur0i írâ ;,rL . j) .ji.,:.isiijt. /i :icitaiáric ,irsando i-egist!'o de preços para

aquisiçã0 êver,tuel e Íitu;â ie J: .: .:.,:-.ir;ti.,üs peíec;veis Ê não pereci'/eis para atender as

necessidad_àS 0a jJl"iu.: ; ;.-:ê:. _.,,i.. !_,,.jyvc).

0s autcs Irveriri 'egL,iaÍ ârÍaÍl.,üiric eté p:.i5iicaÇãú do ECitaL. Foi Interposta lnrpugnação

peta empresa C0N4ERü|AL Dü Ó LlüÂ, CNF.-i n' 0ã 1t3.9651AAü-qB, sobr: a qual passanos a nos

mani:estar. Á ::.jirugnâÇãa i0i sLrbmetiia.i ai:álise da Àssessoriê Juríclica desta Ccn":issàc Parmanente

cie Licitação q ic em itii: Pa i'sce r ..1 u:' il r',:,.

É c ,-elatói-ic.

2 - TMPUGNA.ÇÃC

A impugna.. te qrestr;:r,: .' l::ígénújâ co!'rtiia no iten 9.2. "9" do Editai do Pregão Presencial

n" 06212A19, pcr suposta aglessão âa ,jiiicipio oa legaiidade. lnvoca a aoticação da Lei n" 6.h37 11977 e

Resolução RDC n" 39i2013/ÂNVISÂ

Requer que a exlEêiriid si:jà extii'padà ic Eii:t:i.

3 - MÉR|TO

lniciaimente cuinpre-nos aestacar que a Le: n" B.óóó;i993 em sêu artigo 30, caput aduz que

a será processêda e lirigada em esiíiia ronfornridace com o pr;ncípi0 básico da legalidade, dentre

outr0s.

É pacífico o enrendrnreirc üe cue c tei'i'rrü 'i.egàli6ade' a5rêrrge tênto a Lei quanto cs

demais rnstrumentos ;r0i-matryoe (decietcs iegulô,'reiriai es. r-esoiuçôes, rnstruções normativas).

Nesse,riés, havencio exigáncia ern legislação específica de cumorimento de determinada

obriEação para c reguiar exercício ',ie deiermii'reca arividade empresêria[, toi como emissão ou
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registro em Órgão de controte, impericso é à Administração Púbtica exigir a aprêsentaÇão de tais

documentos em procedrmento Iicitatóric como c0mprovôção de -ouaIificação técnica, em estrito

cumprimento do Princrpio da Legalia'aoe e Ca Unicidade do Dlreitc. Nc entantc, repita-se, a tegistação

deve exigir tal obrigação para o :'egula:- exercicic da refei'i3a etiviC:Ce on presar!a[.

0s autos sub exanitne (Fr-ocessc Administrativo ir' 32.19.0C.2ó39- 2019/SEN4US - Pregão

PresenciaI n" 062-2C19|CPL - SIiF) trata-se de procedin:ento ticitatói-io rbietivando aquisição eventuaI

e futura de gêneros alinrentícios pereciveis e não psi'ecíveis, para atender as necessrdades da SEMUS

e suas coordenações. No Editat, corn Íriroanrento n0 ertrEo 38, incrso lu da iei n" 8.66b11993 exigiu-se a

apresentação de Certificado tje Cu;nr,i-imento do iilB,ol (lu'lanuai cie Boas Prátrcas de Distribuição),

conforme resotução n" 2.15 20A2 cia Ai.lViSA acompanheco cia Deciaração ar-nitida peio SENAI em plena

validacje testificando a obediência do Frogra;'na 0e Áirmento Seguro - PAS.

Diante disto, é necessái-ro i'eaiizar anáiise da LegisLação que disciptina a matéria, a saber,

ResoLução n" 275/2002/ANVISA e outres relacionadas.

lnicia[mente cumpre-nos destacêr que a i"efei'ioa Resoluçã0, diferentemente do que alega

a Impugnante, não se aplica às oessoas 1uríoicas arniazenadoras e distrrbuidoras de medicamentos,

produtos para saúde e insumos iarniacêuticos, nas "Dispõe sobre c Regulamento Tácnico de

Procedimentos 2peractonals PaCruntzaCos aplicadas als Estabelecimentos

Produtores/ndustrializadzres de Al/nleníos e à Ltstd de y'erificeçâ:o dds Blas Práticas de Fabricação

em Estabetecmentzs PrlCtit0res/ltdus;ria ltzadores oe Atlmen tos ;emeala).

Com efeito, a ncrmê esi*=bã'Lece que s,.ras crsposíções aplicam-se aos êsta beiecrmentos

processadores/iniustnaiizaCcr-es i,i..:ê Teê[rzem atiúijaÍies Lje a i'r']ez-on a nenic e transB0rte de

atimentos indust!'laIizôdos, dei]t;ê oL,ii-.3.

No caso, c0:'n0 se trata Ce:quisiçào de prcdutos aiirnantícios per-eciveis e nãc perecíveis,

certamente a empresa que se saEíai vei:cedora io certame terá qi.is armazenar, ou no mínimo,

transporte os atirnentos (industriaiizaics) quando oc f ornecimento.

ú - CONCLUSÂO

Por todc o exposto, e ..)tstdêranco c teor Cê Resciução n" 2'l5,t2Al2 da AtlVlSA e do

Parecer Jurídico n' 21óI2019-AJCPL ÍjÜNHEÇC a lmpugnação interpcsta, mas DEIXO 0E ACATAR suas

razões, mantendo a exigência..onstanis no item 9.2, "9" 0c EJita[, sem alte:ação.

É,i ITCISÃC, SALVÜ MELHOR JUíZO

CPL

Rurr Urhaeo Santr,;. ri' i.6iti . [i.riri't Juçai a -. irnpe ratri;:/klA
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Pregoeira N4unicipal
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